ATA DA QÜINQUAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e noventa e nove, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência ad hoc do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, teve início a Qüinquagésima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Paulo Kliass e respectivo suplente, Carlos Eduardo Esteves Lima (MPAS), Eliomar Wesley Ayres da Fonsêca Rios (MPO), Emídio Rebelo Filho (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Emediato (Força Sindical), Luiz Fernando Silva (CUT), Roberto Ferraiuolo (CNI), e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Auseências Justificadas: Waldeck Ornélas e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Eduardo Refinetti Guardia e respectivo suplente, José Carlos Jacob de Carvalho (MF), Vicente Paulo da Silva (CUT), Maria da Graça Amorim e respectivo suplente, Luiz Gonzaga de Araújo (CONTAG), Sérgio Koffes e respectivo suplente, Roberto Velloso (CNC). Convidados e observadores: Germínio Zanardo Júnior (Assessor Especial do Ministro), José Raymundo Fernandes Aguiar (INSS), Rejane de La Roque Vieira de Melo (INSS) Abertura: Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos, e em seguida deu posse aos novos Conselheiros, representantes da Secretaria da Previdência Complementar – SPC, Dr. Dr. Paulo Kliass, titular e Dr. Carlos Eduardo Esteves Lima, suplente. 1. Aprovação da  Ata da 54ª Reunião Ordinária. Deliberação: Dispensada a leitura, tendo em vista que a mesma já havia sido remetida aos Conselheiros. Não havendo nenhuma objeção ao texto, foi colocada em votação, verificando-se a sua aprovação, por unanimidade. 2. Relato do Secretário Executivo do Ministério e Previdência e Assistência Social, Dr. Marcelo Viana Estevão de Moraes. Em decorrência dos problemas verificados no Rio de Janeiro, conforme apresentado no relatório do Dr. Milton Alves Souza, na última reunião do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, foram realizadas diversas modificações e medidas no sentido de nomear pessoas capacitadas para adotar as providências técnicas cabíveis nos Estados em que haviam indícios de irregularidades e mau funcionamento. Assim, foram nomeados o Dr. Paulo César Nascimento Costa, Auditor-Geral do INSS como Superintendente do Rio de Janeiro e o Dr. Nestor Albino Grewe como Superintendente do INSS no Estado de Alagoas. 3. Nova estrutura do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.  Apresentação: Dr. Germínio Zanardo Júnior. O apresentador do tema esclareceu que a atual proposta é fruto de ampla discussão que já se arrasta na Casa há aproximadamente dois anos, com envolvimento da direção e das gerências, além dos subsídios apresentados pela Universidade de São Paulo. A tarefa é extremamente complexa e envolve atos da esfera decisória do Presidente da República e deliberação do Orçamento e Gestão, até mesmo porque trata-se da reestruturação de uma instituição que tem 43.000 (quarenta e três mil) servidores, que significa 9% (nove por cento) da força de trabalho ativa do Governo Federal. Essa nova estrutura vem promover uma profunda descentralização decisória e de meios. Além do fortalecimento gerencial, a direção em Brasília passa a ser colegiada, de acordo com o modelo que o governo tem adotado para as agências recentemente 

criadas. Esse processo de descentralização decisória e dos meios tem um contraponto fundamental e favorável: a profissionalização do nível executivo da Casa. As discussões e observações dos senhores Conselheiros encontram-se consignadas na transcrição, Anexo I.
Após amplo debate, decidiu-se que os Conselheiros se pronunciariam sobre o assunto num prazo de quinze a vinte dias, enviando suas propostas à Secretaria Executiva. Segundo informou o Senhor Ministro havia uma demanda, feita pelo Palácio do Planalto, de se ter uma proposta razoavelmente fechada no prazo máximo de 1(um) mês. O Conselheiro representante da Central Única dos Trabalhadores - CUT, Luiz Fernando Silva, pediu que fosse consignado em ata a sua proposta, não aprovada em virtude da ausência de quorum, no sentido de que se dirija um documento ao Senhor Ministro da Previdência e Assistência Social com o seguinte teor: “Considerando a necessidade de promoção de mudanças na estrutura organizacional do INSS, na linha das diretrizes já aprovadas por esse organismo, Considerando que a proposta elaborada pelo MPAS, dada a complexidade e a profundidade das mudanças ali previstas, carece de maior debate pela sociedade civil organizada antes de sua consolidação e do seu envio aos órgãos competentes, Resolve: Indicar ao Sr. Ministro de Estado da Previdência que sejam realizadas gestões junto à Casa Civil da Presidência da República para que seja assegurado um prazo mínimo de discussão no CNPS sobre o assunto de sessenta dias. ”Fica ainda consignado o compromisso do Presidente de levar a demanda ao Senhor Ministro para apreciação. 4. Contrato entre o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e a Rede Bancária. Apresentação: Dr. José Raymundo Fernandes Aguiar. Após a explanação feita pelo Dr. José Raymundo Fernandes Aguiar e eventuais observações dos Senhores Conselheiros ficou registrado que o contrato com a rede bancária é resultado de alguns anos de discussão e que está, hoje, atendendo devidamente tanto os interesses do INSS quanto os da Rede Bancária. A cada negociação são introduzidos novos itens e esse relacionamento vai sendo aperfeiçoado. Foi  entregue uma minuta de proposta aos Conselheiros e caso não haja nenhuma manifestação contrária ao acordo entre INSS e Rede Bancária em quinze dias, a proposta será considerada aprovada e posteriormente enviada à imprensa para publicação. 5. Medidas de incremento da arrecadação. Apresentação: Dra. Rejane de La Roque Vieira de Mello. A Dra. Rejane de La Roque Vieira de Mello apresentou o trabalho que vem sendo desenvolvido no âmbito da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, especificamente, em três linhas: Arrecadação: acompanhamento e controle de fraudes, retenção do FPE/FPM, acompanhamento da arrecadação feita pelos bancos, implantação da GPS, controle sobre os depósitos judiciais, sistema de acompanhamento de obras de construção civil, sistema descentralizado para redução no repasse financeiro destinado ao FNDE, recadastro de entidades  filantrópicas, implementação da retenção prevista na Lei nº  9.711/98, nova sistemática de emissão de CND e contribuição de terceiros por rateio; Fiscalização: melhoria do gerenciamento e incremento da arrecadação; Cobrança: SICOB - Sistema de Registro e Controle de Débito, GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social. 6. Assuntos Diversos. O Conselheiro Emídio Rebelo Filho solicitou que se recomendasse aos Superintendentes do INSS e Presidentes dos Conselhos, que se tomem as necessárias providências no sentido do seu efetivo funcionamento nos Estados e Municípios. Sobre o assunto o Presidente considerou que, com a mudança na estrutura do INSS, perde a razão de ser a continuidade dos Conselhos Estaduais e Municipais, já que as unidades executoras  de fato serão as Gerências Executivas, conforme demonstrado anteriormente na proposta apresentada a este Conselho. Assim, é natural que os Conselhos Estaduais e Municipais venham a ser extintos, até porque em alguns Estados os Conselhos funcionam bem e mostram resultados, entretanto, em sua maioria os trabalhos não foram significativos se consideradas as competências e atribuições a estes definidas. Com essa mudança de estrutura, 

o CNPS terá de pensar em outras formas de interlocução com a sociedade que estejam ajustadas ao novo desenho. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim_________________, e pelo Secretário Executivo. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 15 de abril de 1999.

Marcelo Viana Estevão de Moraes

Presidente “ad hoc”

Ata aprovada em____/____/99
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